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Portaria DGP- 10, de 5-3-2010

Fixa o rol de livros obrigatórios nas Unidades da Polícia Civil, nos termos do Decreto Estadual 54.750, de 8-9-2009, e dá providências correlatas


O Delegado Geral de Polícia,


Considerando que os imperativos constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência impõem o criterioso e perene registro formal dos atos decorrentes do exercício das atividades de polícia judiciária, administrativa e preventiva especializada, legalmente atribuídas à Polícia Civil;

Considerando, ainda, que a complexidade de tarefas incumbidas à Polícia Civil pode justificar a adoção de livros específicos para determinadas unidades policiais civis;


Considerando, finalmente, a expressa disposição contida no Decreto nº 54.750, de 8 de setembro de 2009, Resolve:


Art. 1º. – Constituem-se obrigatórios para todas as Unidades da Polícia Civil os Livros de Registro de:

a) Inquéritos Policiais, com índice;

b) Termos Circunstanciados de Ocorrência, com índice;

c) Termos de Fianças Criminais, com índice;

d) Ocorrências Policiais;

e) Boletim de Identificação Criminal;

f) Apreensão de Adolescentes;

g) Cartas Precatórias Expedidas;

h) Cartas Precatórias Recebidas;

i) Inquéritos Policiais e Termos Circunstanciados de Ocorrência em Trânsito e para Diligências;

j) Carga para Inquéritos Policiais e Termos Circunstanciados de Ocorrências;

k) Drogas Apreendidas;

l) Armas Apreendidas;

m) Veículos Automotores Apreendidos;

n) Ordens de Serviço;

o) Inventário e Tombo;

p) Termos de Visitas em Correição do Poder Judiciário;

q) Termos de Visitas em Correição da Polícia Civil;

r) Termos de Visitas da Defensoria Pública;

s) Termos de Visitas do Ministério Público;

t) Termos de Compromisso de Funcionário “ad hoc”;

u) Correspondência Expedida;

v) Correspondência Recebida;

w) Ponto para Funcionários Públicos de Carreiras não Policiais;

x) Carga de Armas e de Algemas;

y) Uso de Algemas.

Art. 2º. Nas Delegacias Seccionais de Polícia, Divisões Policiais e Diretorias Departamentais, sem prejuízo da manutenção dos livros tratados no artigo anterior, será obrigatória, adicionalmente, a adoção dos Livros de Registros de:

a) Atas de Reuniões;

b) Portarias e Editais Expedidos;

c) Procedimentos Licitatórios;

d) Contratos Administrativos.

Art. 3º. A Corregedoria Geral da Polícia Civil – Corregedoria, cumulativamente aos livros previstos nos artigos 2º e 3º, contará, ainda, com os Livros de Registro de:

a) Apurações Preliminares;

b) Sindicâncias Administrativas;

c) Processos Administrativos;

d) Designação de Delegados de Polícia e Funcionários.

Art. 4º. Poderão as unidades policiais civis, observados os dispositivos anteriores, instituir livros facultativos em consonância às suas específicas necessidades, mediante autorização formal da respectiva direção departamental e com comunicação imediata à Delegacia Geral de Polícia.

Art. 5º. Os livros de que trata esta portaria, necessariamente encadernados, conterão termos de abertura e de encerramento assinados pela Autoridade Policial competente e terão suas folhas, em rigorosa numeração sequencial, por ela rubricadas.

§ 1º. na escrituração dos livros serão empregadas as cores azul ou preta, vedadas emendas e rasuras.
§ 2º. A substituição de livro encadernado por livro de folhas soltas dependerá de prévia autorização da respectiva diretoria departamental.

Art. 6º. Esta portaria entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições que lhe forem contrárias.

